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APRESENTAÇÃO 

 

A Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde (RMS) do Grupo Hospitalar Conceição 

(GHC), criada em 2004, tem como objetivo especializar profissionais da área da saúde, com exceção da 

medicina, através da formação em serviço, com a finalidade de atuar em equipe, de forma interdisciplinar, em 

diferentes níveis de atenção e gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), além de fornecer subsídios para o 

desenvolvimento de pesquisas, aprimorando e qualificando a capacidade de análise, enfrentamento e 

proposição de ações que visem concretizar os princípios e as diretrizes do SUS. É uma modalidade de 

ensino de pós-graduação lato sensu, com carga horária de 60 horas semanais, em regime de dedicação 

exclusiva. As atividades de formação são desenvolvidas a partir de orientação docente-assistencial de 

profissionais do GHC nas funções de preceptor, orientador de campo e orientador de Trabalho de Conclusão 

de Residência. 

 
Os programas e as profissões que integram a Turma 2023 da RMS/GHC são: 

Atenção à Saúde da Mulher e da Criança: Nutrição, Serviço Social e Psicologia; 

Atenção ao Paciente Crítico: Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição e Serviço Social; 

 
Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial: Odontologia; 
 
Enfermagem Obstétrica: Enfermagem; 
 
Gestão em Saúde: Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição, 

Odontologia, Psicologia, Saúde Coletiva, Serviço Social e Terapia Ocupacional; 

 
Oncologia e Hematologia: Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Nutrição, Psicologia e Serviço Social; 

 
Saúde da Família: Enfermagem, Farmácia, Nutrição, Odontologia, Psicologia, Serviço Social e Terapia 

Ocupacional; 

 
Atenção em Saúde Mental: Enfermagem, Psicologia e Serviço Social. 

 
 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES    

 

O Grupo Hospitalar Conceição (GHC) torna pública a abertura de inscrições para o processo seletivo público 

destinado à seleção de vagas para a nova turma, com início em março de 2023, da Residência 

Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde (RMS), programa de pós-graduação lato sensu, realizada 
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em serviço, com regime de dedicação exclusiva, estabelecida pela Lei nº 11.129, de 30 de junho de 

2005, regulamentada pela Portaria nº 109/04, da Diretoria-Executiva do GHC, alterada pela Portaria nº 

37/07, da Diretoria-Executiva do GHC, e regida segundo outras regulamentações do Ministério da 

Saúde e do Ministério da Educação, além das resoluções e das portarias da Comissão Nacional de 

Residência Multiprofissional em Saúde. A RMS oferece formação nos programas de Atenção à Saúde da 

Mulher e da Criança; Atenção ao Paciente Crítico; Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial; 

Enfermagem Obstétrica; Gestão em Saúde; Oncologia e Hematologia; Saúde da Família e Atenção em 

Saúde Mental (Quadro 2.1). A formação desenvolve-se segundo a perspectiva da atenção integral à saúde, 

mediante a educação em serviço e a intervenção interdisciplinar crítica e resolutiva. O processo de formação 

dos residentes segue as diretrizes institucionais do GHC, as quais estão em consonância ao SUS. O 

aprendizado em serviço será desenvolvido em quaisquer dos cenários de práticas assistenciais e de 

cuidados disponíveis no GHC ou na rede de ações e serviços em saúde, conforme o estabelecido no projeto 

pedagógico de cada programa. Os programas da RMS/GHC desenvolvem-se com carga horária semanal de 

60 horas (divididas em atividades práticas, téoricas e teórico-práticas), com plantões aos finais de semana, 

respeitando um dia de folga semanal, em regime de dedicação exclusiva. Por tratar-se de uma formação em 

serviço, conta com 80% da carga horária de atividades práticas, independentemente de situação de 

emergências sanitárias, calamidade pública, epidemias, pandemias e etc. A obtenção do título, ao término da 

residência, está condicionada, entre outras coisas, à realização do Trabalho de Conclusão de Residência 

(TCR). Os residentes deverão seguir todas as normas e as regras institucionais do GHC, o regimento interno 

da RMS/GHC e as legislações do Ministério da Educação e do Ministério da Saúde.  

 
 2.. D A S  VAGAS NOS PROGRAMAS/PROFISSÕES   

 

2.1 Quadro demonstrativo de vagas ofertadas: 

 

COD 
Programa Profissão/Graduação 

Exigida 
Nº de Vagas  

 

1 Atenção à Saúde da Mulher e da 
Criança 

Nutrição 1 

2 Atenção à Saúde da Mulher e da 
Criança 

Serviço Social 1 

3 Atenção à Saúde da Mulher e da 
Criança 

Psicologia 1 

 
 
COD 

Programa Profissão/Graduação 
Exigida 

Nº de Vagas 

4 
Atenção ao Paciente Crítico 

Enfermagem 6 

5 Atenção ao Paciente Crítico Farmácia 2 

6 Atenção ao Paciente Crítico Fisioterapia 4 

7 Atenção ao Paciente Crítico Fonoaudiologia 2 

8 Atenção ao Paciente Crítico Nutrição 2 

10 Atenção ao Paciente Crítico Serviço Social 1 

 
COD 

Programa Profissão/Graduação 
Exigida 

Nº de Vagas  

11 Cirurgia e Traumatologia 
Bucomaxilofacial 

Odontologia 3 

 
 
COD 

Programa Profissão/Graduação 
Exigida 

Nº de Vagas  

12 Enfermagem Obstétrica Enfermagem 4 
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COD 

Programa Profissão/Graduação 
Exigida 

Nº de Vagas 

 
 

13 

 
 

Gestão em Saúde (*) 

Enfermagem, Educação 
Física, Farmácia, 

Fisioterapia, Fonoaudiologia, 
Nutrição, Odontologia, 

Psicologia, Saúde Coletiva, 
Serviço Social ou Terapia 

Ocupacional 

 

3 

 
(*) Observação – Cód. 13: 

O Programa de Gestão em Saúde, para configurar a multiprofissionalidade, será formado, necessariamente, por 

três profissões diferentes, dentre as descritas no quadro acima. Dessa forma, o resultado final será composto 

pelos três candidatos com maior pontuação, sendo, no máximo, um candidato de cada profissão. Para a 

seleção deste programa, não é necessário aprovar e selecionar todas as profissões descritas acima. 

 
COD 

Programa Profissão/Graduação 
Exigida 

Nº de Vagas 

14 Oncologia e Hematologia Enfermagem 1 

15 Oncologia e Hematologia Farmácia 1 

16 Oncologia e Hematologia Fisioterapia 1 

17 Oncologia e Hematologia Nutrição 1 

18 Oncologia e Hematologia Psicologia 1 

19 Oncologia e Hematologia Serviço Social 1 

 
 
COD 

Programa Profissão/Graduação 
Exigida 

Nº de Vagas  

20 Saúde da Família Enfermagem 6 

21 Saúde da Família Farmácia 2 

22 Saúde da Família Nutrição 4 

23 Saúde da Família Odontologia 6 

24 Saúde da Família Psicologia 5 

25 Saúde da Família Serviço Social 6 

26 Saúde da Família Terapia Ocupacional 2 

 
 
COD 

Programa Profissão/Graduação 
Exigida 

Nº de Vagas  

27 Atenção em Saúde Mental Enfermagem 2 

28 Atenção em Saúde Mental Psicologia 2 

29 Atenção em Saúde Mental Serviço Social 2 

 

3. DOS PROGRAMAS/ESPECIALIDADES    

 

3.1 ATENÇÃO À SAÚDE DA MULHER E DA CRIANÇA 
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Especializar profissionais de saúde para trabalhar na atenção à saúde da mulher no ciclo gravídico-puerperal 

e do recém-nascido até 24 meses de idade, em conformidade aos princípios e às diretrizes do SUS e às 

políticas de saúde vigentes. 

3.1.1 – Público: Graduados em Nutrição, Serviço Social e Psicologia. 
3.1.2 – Duração prevista: 2 anos. 
3.1.3 – Titulação: Residência em Atenção à Saúde da Mulher e da Criança. 
3.1.4 – Certificado de Conclusão: a obtenção da certificação do programa está condicionada ao 

aproveitamento mínimo previsto nas atividades descritas no projeto pedagógico do programa de Atenção à 

Saúde da Mulher e da Criança do GHC e nas determinações vigentes do Ministério da Educação e da 

Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde. 

 
3.2 ATENÇÃO AO PACIENTE CRÍTICO 

 

Especializar profissionais de saúde para trabalhar na atenção às demandas de saúde direta ou indiretamente 

vinculadas ao tratamento de pacientes críticos/potencialmente críticos, buscando a formação de recursos 

humanos qualificados para a atenção à complexidade progressiva dos usuários no SUS. 

3.2.1 - Público: Graduados em Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição e Serviço 

Social.  

3.2.2 – Duração prevista: 2 anos. 

3.2.3 – Titulação: Residência em Atenção ao Paciente Crítico. 

3.2.4 – Certificado de Conclusão: a obtenção da certificação do programa está condicionada ao 

aproveitamento mínimo previsto nas atividades descritas no projeto pedagógico do programa de Atenção ao 

Paciente Crítico do GHC e nas determinações vigentes do Ministério da Educação e da Comissão Nacional 

de Residência Multiprofissional em Saúde. 

 
3.3 CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOMAXILOFACIAL 

 

Especializar odontólogos na atenção em saúde bucal, especificamente, no contexto cirúrgico e traumatológico 

bucomaxilofacial, em consonância aos princípios do SUS. 

3.3.1 – Público: Graduados em Odontologia. 

3.3.2 - Duração prevista: 3 anos. 

3.3.3 – Titulação: Residência em Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial. 

3.3.4 - Certificado de Conclusão: a obtenção da certificação do programa está condicionada ao 

aproveitamento mínimo previsto nas atividades descritas no projeto pedagógico do programa de Cirurgia e 

Traumatologia Bucomaxilofacial do GHC e nas determinações vigentes do Ministério da Educação e da 

Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde. 

 

3.4 ENFERMAGEM OBSTÉTRICA 

 

Especializar enfermeiros em enfermagem obstétrica para o desempenho de atividades no cuidado à saúde 

da mulher nos processos de reprodução, gestação, parto e nascimento, puerpério, ao neonato e à família, 

compreendendo seus aspectos sociais, culturais, emocionais, éticos e fisiológicos. 

3.4.1 – Público: Graduados em Enfermagem. 

3.4.2 – Duração prevista: 2 anos 

3.4.3 – Tituação: Residência em Enfermagem Obstétrica. 

3.4.4 – Certificado de conclusão: a obtenção da certificação do programa está condicionada ao aproveitamento 
mínimo previsto nas atividades descritas no projeto pedagógico do programa de Enfermagem Obstétrica do 
GHC e nas determinações vigentes do Ministério da Educação e da Comissão Nacional de Residência 
Multiprofissional em Saúde. 

 
3.5  GESTÃO EM SAÚDE  

  

Especializar profissionais para atuar em gestão de sistemas e serviços de saúde nas áreas de planejamento, 

monitoramento e avaliação, gestão do trabalho, gestão da educação e gestão da atenção, aplicadas à 

organização das redes de atenção à saúde e em conformidade aos princípios do SUS. 

3.5.1 – Público: Graduados em Ciências da Saúde das seguintes profissões: Educação Física, Enfermagem, 
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Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição, Odontologia, Psicologia, Saúde Coletiva, Serviço Social e 

Terapia Ocupacional. 

3.5.2 – Duração prevista: 2 anos. 

3.5.3 – Titulação: Residência em Gestão em Saúde. 

3.5.4 – Certificado de Conclusão: a obtenção da certificação do programa está condicionada ao 

aproveitamento mínimo previsto nas atividades descritas no projeto pedagógico do programa de Gestão em 

Saúde do GHC e nas determinações vigentes do Ministério da Educação e da Comissão Nacional de 

Residência Multiprofissional em Saúde. 

 
3.6 ONCOLOGIA E HEMATOLOGIA 

 

Especializar profissionais de saúde para trabalhar na área de oncologia e hematologia, com ênfase no 

adulto, buscando a formação de recursos humanos qualificados para a prática de atenção integral ao 

paciente hemato-oncológico no SUS, no que se refere à saúde individual, familiar e coletiva, no trabalho em 

equipe interdisciplinar. 

3.6.1 – Público: Graduados em Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Nutrição, Psicologia e Serviço Social.  

3.6.2 – Duração prevista: 2 anos. 

3.6.3 – Titulação: Residência em Oncologia e Hematologia. 

3.6.4 – Certificado de Conclusão: a obtenção da certificação do programa está condicionada ao 

aproveitamento mínimo previsto nas atividades descritas no projeto pedagógico do programa de Oncologia e 

Hematologia do GHC e nas determinações vigentes do Ministério da educação e da Comissão Nacional de 

Residência Multiprofissional em Saúde. 

 
3.7 SAÚDE DA FAMÍLIA 

 

Especializar profissionais de saúde em atenção básica, voltada à intervenção nos problemas e nas situações 

de saúde no contexto individual, familiar e coletivo, de forma integrada, conforme os princípios do SUS. 

3.7.1 – Público: Graduados em Enfermagem, Farmácia, Nutrição, Odontologia, Psicologia, Serviço Social e 

Terapia Ocupacional. 

3.7.2 – Duração prevista: 2 anos. 

3.7.3 – Titulação: Residência em Saúde da Família. 

3.7.4 – Certificado de Conclusão: a obtenção da certificação do programa está condicionada ao 

aproveitamento mínimo previsto nas atividades descritas no projeto pedagógico do programa de Saúde da 

Família do GHC e nas determinações vigentes do Ministério da Educação e da Comissão Nacional de 

Residência Multiprofissional em Saúde. 

 
3.8 ATENÇÃO EM SAÚDE MENTAL 

 

Especializar profissionais de saúde para trabalhar em saúde mental, em uma perspectiva de equipe, em 

consonância aos princípios do SUS e da reforma psiquiátrica no Brasil, tendo a reinserção social como 

pressuposto básico. 

3.8.1 – Público: Graduados em Enfermagem, Psicologia e Serviço Social. 

3.8.2 – Duração prevista: 2 anos. 

3.8.3 – Titulação: Residência em Atenção em Saúde Mental. 

3.8.4 – Certificado de Conclusão: a obtenção da certificação do programa está condicionada ao 

aproveitamento mínimo previsto nas atividades descritas no projeto pedagógico do programa de Atenção à 

Saúde Mental do GHC e nas determinações vigentes do Ministério da Educação e da Comissão Nacional de 

Residência Multiprofissional em Saúde. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DAS VAGAS    

 

4.1 O Processo Seletivo Público objetiva o preenchimento das vagas constantes no item 2.1 deste edital, as 

quais são oferecidas pela Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde do Grupo Hospitalar 

Conceição. 

4.2 Os programas de residência destinam-se aos portadores de diploma de curso de graduação. 

4.3 A apresentação da carteira profissional comprovando inscrição no Conselho Regional de Classe na 
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matrícula é imprescindível para sua efetivação.  

4.4 Nos casos de candidatos formados no exterior, o diploma deve estar devidamente revalidado por 

instituição competente até a data da matrícula. 

4.5 Não será permitida a matrícula de candidatos que já possuem formação em dois programas em 

Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde anteriormente, bem como aqueles que 

possuem Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde de mesmo 

programa/especialidade/ênfase/área de concentração. 

4.6 No ato da matrícula, TODOS os aprovados deverão assinar documento de Declaração de Residências 

Anteriores (Anexo IV), mesmo aqueles que não possuem nenhuma formação em residência concluída 

anteriormente. 

4.7 Serão realizadas quantas chamadas forem necessárias para preenchimento de vagas, desde que 

respeitados a classificação dos candidatos, o prazo de data máxima estipulada pelo Ministério da Educação 

para assinatura do Termo de Outorga de Bolsa e os critérios institucionais. 

 

 5. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  
 
5.1 Os períodos estabelecidos neste cronograma, inclusive a data da prova objetiva, poderão ser alterados 

durante o processo, havendo divulgação oficial no site https://www.inqc.org.br sem prejuízo das orientações 

e dos ditames deste edital. 

5.2 O acompanhamento das publicações decorrentes do cronograma de execução deste edital é de 

responsabilidade exclusiva do candidato através do site https://www.inqc.org.br 

5.3 As publicações previstas nos procedimentos do cronograma de execução deste edital serão divulgadas 

até às 23h e 59 minutos, conforme data determinada, no site https://www.inqc.org.br 

 
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: DATA PREVISTA: 

Publicação do edital de abertura do processo seletivo público 10/10/2022 

 
 

Período de inscrições (pela internet, através do site https://www.inqc.org.br) 

Das 14h do dia 

10/10/2022 até às 

23h59m do dia 

07/11/2022 

(Horário de Brasília) 

Solicitação de isenção da taxa de inscrição 
10/10/2022 e 
11/10/2022 

Divulgação da solicitação de isenção da taxa de inscrição 18/10/2022 

Período recursal sobre o indeferimento de isenção da taxa de inscrição 19 e 20/10/2022 

Divulgação da solicitação de isenção da taxa de inscrição após recursos 26/10/2022 

Envio de laudo médico para solicitação de condições especiais para o dia da prova 10/10/2022 a 

08/11/2022 

Último dia para pagamento das inscrições 08/11/2022  

Divulgação das inscrições deferidas e indeferidas 16/11/22 

Período recursal sobre as inscrições indeferidas 17 e 18/11/2022 

Divulgação das inscrições deferidas após recursos 24/11/2022 

Divulgação dos locais e do horário da prova  24/11/2022 

Data de aplicação da prova 11/12/2022 

Divulgação do gabarito preliminar: após às 10 horas 12/12/2022 

Período recursal sobre o gabarito preliminar 13 e 14/12/2022 

Divulgação do gabarito definitivo e da nota preliminar da prova 27/12/2022 

Período recursal sobre resultado preliminar da prova  28 e 29/12/2022 

Divulgação do resultado definitivo da prova  05/01/2023 

Publicação da classificação definitiva e aviso com a lista homologada de 
candidatos aprovados e classificados por programa e profissão, para 
realização da matrícula, conforme calendário de convocação – 1ª chamada 

05/01/2023 

Período para cadastro dos candidatos aprovados no sistema Workflow do Grupo 
Hospitalar Conceição para realização de matrículas on-line e realização das 

30/01/2023 a 
03/02/2023 

http://www.inqc.org.br/
http://www.inqc.org.br/
http://www.inqc.org.br/
http://www.inqc.org.br/
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matrículas da 1ª chamada (*) 

Publicação de aviso com a lista homologada de candidatos aprovados por programa 

e profissão, para realização da matrícula, conforme calendário de convocação – 2ª 

chamada. 

07/02/2023 

Data para realização das matrículas da 2ª chamada conforme calendário de 

convocação. 

08/02/2023 a 
13/02/2023 

Publicação de avisos com listas homologadas de candidatos aprovados por 
programa e profissão, para a realização de matrícula, conforme calendário de 
convocação – demais chamadas (conforme a necessidade e disponibilidade de 
vagas) 

15/02/2023 

Publicação do local para início das atividades 23/02/2023 

Início das atividades da RMS/GHC e assinatura do Termo de Outorga de Bolsa, 
às 8 horas 

01/03/2023 

 
(*) Neste período, os aprovados receberão, através de seus e-mails, as orientações para realização do 
cadastro no sistema Workflow do Grupo Hospitalar Conceição, para que consigam efetuar a matrícula 
de forma on-line. Esse cadastro é imprescindível para a realização posterior da matrícula e é de 
responsabilidade do aprovado ficar atento à chegada do e-mail de orientações. 
 

 

6.   DAS INSCRIÇÕES NO PROCESSO SELETIVO  

 
6.1 As inscrições serão realizadas conforme o cronograma previsto no item 5 deste edital, exclusivamente 

pela internet, no endereço “https://www.inqc.org.br”->”concursos”->”inscrições abertas”, para realizar a 

inscrição neste processo seletivo público e preencher as informações solicitadas, bem como escolher 

programa/profissão pretendidos. 

6.2 Após o preenchimento do formulário eletrônico de inscrição, o candidato deverá gerar, imprimir e pagar o 

boleto bancário para pagamento de sua taxa de inscrição, como forma de ter sua inscrição homologada. 

6.3 Não será exigido do candidato, no ato de sua inscrição, apresentação ou entrega de cópia de qualquer 

documento comprobatório que atenda às exigências da profissão e do processo seletivo de forma geral, 

sendo de responsabilidade do candidato a veracidade dos dados cadastrados, sob as penas da lei. 

6.4 Ao realizar a inscrição, o candidato deverá informar um e-mail para contato. Este será usado como canal 

de comunicação com o INQC, sendo de inteira responsabilidade do candidato a correta informação sobre o 

endereço eletrônico. 

 
6.5 Do Valor e Pagamento da Inscrição 

 

6.5.1 O valor da taxa de inscrição por programa/profissão é de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 

 6.5.2 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será objeto de restituição. 

6.5.3 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser realizado, exclusivamente, por pagamento do boleto 

bancário, gerado pelo sistema de inscrição, disponível no ato da inscrição, ou por emissão de 2ª via deste, 

até o último dia de seu vencimento, não sendo aceitas outras formas de pagamento. 

6.5.4 O não pagamento da taxa de inscrição, até a última data estipulada no cronograma, resulta na não 

homologação da inscrição. 

6.5.5 O pagamento de boleto bancário em duplicidade, ou em nome de terceiros, não será objeto de 

ressarcimento ou consideração de inscrição homologada, sendo de responsabilidade do candidato a devida 

atenção no procedimento de geração, conferência de dados e pagamento do boleto. 

 
6.6 Da Regulamentação da Inscrição 

 
6.6.1 O candidato não poderá efetuar inscrição para mais de um programa/profissão deste edital, pois todas 

as provas objetivas serão realizadas no mesmo período. 

6.6.2 Para o candidato que realizar mais de uma inscrição, será considerada válida somente a última 
inscrição efetivada, sendo entendida como efetivada a inscrição paga ou isenta. Caso haja mais de uma 
inscrição paga ou isenta em um mesmo dia, será considerada a última inscrição efetuada no sistema do 
INQC (a de maior número). 
6.6.3 Não serão aceitos pedidos de inscrição via e-mail, correio, FAX (fac-símile) ou outra forma que não seja 

o preenchimento da inscrição on-line disponibilizada no site. 
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6.6.4 Não serão aceitos os pedidos de inscrição não efetivados por falhas de computadores, 

congestionamento da rede ou outros fatores de ordem técnica. 

6.6.5 O preenchimento dos dados e a realização das escolhas são de única e inteira responsabilidade dos 

candidatos. 

6.6.6 Não é permitida a troca de opção de programa/profissão em relação àquela originalmente indicada no 

formulário eletrônico de inscrição do candidato, após ter efetuado o pagamento do boleto bancário ou ser 

isento. 

6.6.7 É vedada, ao candidato, a transferência para terceiros do valor pago da taxa de inscrição. 
6.6.8 O recurso administrativo contra os resultados das etapas deste processo seletivo público deverá ser 

realizado conforme o item 8 deste edital, somente no período predeterminado, mediante preenchimento do 

formulário eletrônico acessível na forma do item 8.5 deste edital. 

6.6.9 Quando da interposição de recurso via sistema contra o indeferimento de inscrição, o candidato deverá 

anexar cópia do boleto bancário devidamente quitado, para o e-mail residenciaghc@inqc.org.br, dentro do 

prazo do recurso. 

6.6.10 Em caso de dúvidas sobre este processo seletivo público, o candidato poderá entrar em contato com 

o INQC, de segunda a sexta-feira, das 9h às 12h e das 13h às 17h (horário de Brasília), através do telefone 

(51) 2626-4207 ou do e-mail concursos@inqc.org.br. 

 
6.7 Da Isenção da Taxa de Inscrição 

 

6.7.1 Estará isento do pagamento da taxa de inscrição, conforme previsto no Decreto nº 6593/2008, o 

candidato que: 

a) Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que 

trata o Decreto n.º 6.135, de 26 de junho de 2007; 

b) For membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n.º 6.135, de 2007. 

6.7.2 Para solicitar a isenção, no ato da inscrição, no campo próprio, o candidato deverá: 

a) Indicar o Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico; 

b) Declarar que atende à condição estabelecida na alínea “b” do subitem 6.7.1. 
6.7.3 O candidato que preencher os requisitos do dispositivo citado no artigo anterior e desejar isenção de 
pagamento da taxa de inscrição neste processo seletivo público, poderá requerê-la, no período estabelecido 
no cronograma, por meio de preenchimento de formulário eletrônico específico, disponível no link 
https://www.inqc.org.br, devendo o candidato obrigatoriamente:  

a) Informar o número do CPF; 
b) Informar o número do CEP de sua residência; 
c) Informar o número de Identificação Social-NIS, atribuído pelo CadÚnico; 
d) Informar o nome da mãe completo, sem abreviaturas; 
e) Selecionar e escolher a vaga pretendida e, 

f) Selecionar a opção de estar ciente das normas deste edital. 

6.7.4 O INQC consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas 

pelo candidato. 

6.7.5 As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, 

podendo responder este, em qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará sua 

eliminação deste processo seletivo público, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10, do 

Decreto nº 83.936, de 6 de setembro de 1979. 

6.7.6 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 

a) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 

b) Fraudar e/ou falsificar documentação; 

c) Não observar a forma estabelecida no subitem 6.7.1, deste edital. 

6.7.7 Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via postal, via fax ou via e-

mail. 

6.7.8 A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada em data prevista no cronograma. 
6.7.9 Os candidatos que tiverem seu pedido de isenção negado poderão recorrer da decisão, conforme prazo 
estabelecido no cronograma. 

6.7.10 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos, para efetivar a sua inscrição no 

processo seletivo público, deverão acessar o site https://www.inqc.org.br e imprimir o boleto bancário para 

pagamento, até o último dia previsto no cronograma, conforme procedimentos descritos neste edital. 

6.7.11 O candidato que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não efetuar o pagamento da taxa de 

inscrição, na forma e nos prazos estabelecidos neste edital e no cronograma, estará automaticamente 

mailto:residenciaghc@inqc.org.br
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excluído deste processo seletivo público. 

6.7.12 Se o candidato receber isenção da taxa de inscrição e já tiver efetuado pagamento do boleto bancário, 

antes do período previsto à divulgação do resultado dos pedidos de isenção da taxa de inscrição, o valor 

pago não será devolvido. 

 

6.8 Do Atendimento Especial 

 

6.8.1 O candidato que necessitar tratamento diferenciado para a realização da prova objetiva, ao realizar a 

inscrição, deverá: 

a) Informar, no campo próprio, a condição especial de que necessita, sendo facultado, ao INQC, o 

deferimento ou indeferimento do pedido. 

b) Se for o caso, encaminhar para o INQC, conforme cronograma: 
b1) Laudo Médico que ateste o tipo da deficiência, com o código correspondente da Classificação 

Internacional de Doença – CID e com o Nome e o CRM do médico responsável pelo laudo. 

b2) Anexo I – Formulário de Requerimento de Condições Especiais. 
 

6.8.2 Enviar através de e-mail, para o endereço eletrônico:  residenciaghc@inqc.org.br, a imagem legível do 
documento de identidade, a imagem legível do laudo médico e do requerimento (Anexo I deste Edital), 
solicitando atendimento especial, que comprove e justifique a necessidade, impreterivelmente, nos prazos 
citados no cronograma deste Edital.  
6.8.3 O envio das imagens do documento de identidade, do laudo médico e do requerimento é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. O INQC não se responsabiliza por qualquer tipo de dificuldade que 
impeça a chegada desses documentos. 
6.8.4 Caso o candidato não envie as imagens do documento de identidade, do laudo médico e o respectivo 
requerimento de solicitação de atendimento especial (Anexo I deste edital), até o prazo determinado no 
cronograma, a solicitação de atendimento especial poderá ser negada, mesmo que tenha assinalado tal 
opção no ato da inscrição. 
6.8.5 A relação dos candidatos que solicitaram, na inscrição, atendimento especial será divulgada na 
internet, no endereço eletrônico https://www.inqc.org.br, na ocasião da divulgação do edital de homologação 
das inscrições. 
6.8.6 As condições especiais de atendimento para o dia da prova, solicitadas pelo candidato no ato da 

inscrição, serão analisadas e atendidas segundo critérios de viabilidade e razoabilidade. O candidato será 

comunicado através de edital, em caso do não atendimento da sua solicitação. 

 

6.9 Da Homologação da Inscrição 
 

6.9.1 As condições para homologação da inscrição são: 

a) Preenchimento dos dados na ficha de inscrição disponível no endereço eletrônico 

https://www.inqc.org.br 

b) Pagamento da taxa de inscrição, através de boleto bancário, nominal ao candidato, na forma e no prazo 

previsto por este edital ou deferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição. 

6.9.2 A homologação do pedido de inscrição será publicizada aos candidatos por meio de edital disponibilizado 
na página do INQC, conforme cronograma, após verificada a quitação do pagamento da taxa de inscrição. 
Para os casos de não homologação, será divulgado o motivo (exceto dos não pagos), cabendo recurso, que 
deverá ser formulado conforme o previsto no item 8 deste edital.  

6.9.3 A homologação da inscrição não abrange os requisitos que devem ser comprovados somente por 
ocasião da matrícula. 

 

 7. DAS PROVAS OBJETIVAS  

 
7.1 A prova objetiva é eliminatória e classificatória, composta por 40 (quarenta) questões de múltipla escolha, 

com 05 (cinco) alternativas de respostas (A, B, C, D e E), sendo apenas uma considerada correta. 

7.2 As provas objetivas terão a seguinte composição para todas as profissões: 

a) 15 (quinze) questões de conhecimentos gerais; 

b) 25 (vinte e cinco) questões de conhecimentos específicos (por profissão). 

 
7.3 Da Aplicação das Provas Objetivas 
 

mailto:residenciaghc@inqc.org.br
http://www.inqc.org.br/
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7.3.1 As provas objetivas serão realizadas em data única, conforme cronograma de execução deste edital, 

no município de Porto Alegre/RS, em local(is) a ser(em) divulgado(s) em edital. 

7.3.2 O(s) local(is) e as salas das provas para consulta estarão disponíveis no endereço 

https://www.inqc.org.br, em edital a ser divulgado com a devida antecedência, conforme cronograma de 

execução. 

7.3.3 O candidato deverá comparecer na data e no local da prova com, pelo menos, 60 (sessenta) minutos 

de antecedência do horário de início desta, para fins de identificação. Não será permitido, 

independentemente de justificativa, o ingresso no local de prova após o seu início. 

7.3.4 O candidato deverá estar munido de caneta esferográfica em material transparente com tinta de cor 

azul ou preta. Não será admitido o compartilhamento de nenhum material entre os candidatos durante a 

prova. 

7.3.5 Não será admitido usar e/ou transitar, durante a realização das provas objetivas, qualquer material de 

consulta ou auxílio de qualquer natureza, tais como equipamentos eletrônicos, escutas, fones, rádios, 

gravadores, celulares e assemelhados, qualquer acessório de chapelaria ou óculos escuros, sob pena de 

eliminação imediata do candidato. 

7.3.6 Caso o candidato porte algum dos itens mencionados anteriormente, antes do início das provas, deverá 

acomodá-lo(s) embaixo de sua cadeira, sob sua guarda e responsabilidade, mantendo o(s) aparelho(s) 

eletrônico(s) desligado(s), sob pena de ser eliminado deste processo seletivo público. 

7.3.7 Durante a realização da prova objetiva, o  INQC poderá submeter os candidatos ao sistema de detector 

de metal, em qualquer momento. 

7.3.8 O candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, um documento oficial com foto para identificação. 

Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 

Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelos Corpos de Bombeiros Militares; 

carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, entre outros); 

passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei 

federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho; e Carteira Nacional de Habilitação (somente o 

modelo aprovado pelo art. 159 da Lei Federal no 9.503/1997). 

7.3.9 O documento de identificação do candidato deverá estar em condições para possibilitar a sua 

identificação, sem violação, rasuras, adulterações e dentro do prazo de validade. 

7.3.10 O nome cadastrado na inscrição deverá ser exatamente o mesmo do documento de identificação 

apresentado na hora da prova. Caso não seja, constará em ata de sala. 

7.3.11 Não serão aceitas cópias, mesmo que autenticadas, para fins de identificação dos candidatos, bem 

como protocolos de solicitação de documentos. 

7.3.12 No caso do candidato ter sido alvo de furto ou roubo dos documentos, no período de 30 (trinta) dias 

que antecede o dia da realização das provas, deverá apresentar o Boletim de Ocorrência desse fato e 

submeter-se, no dia da prova, ao colhimento de impressão digital. 

7.3.13 O não comparecimento na data, no local e no horário determinados, independentemente da 

motivação, acarretará na eliminação sumária do processo seletivo público. 

7.3.14 Após o sinal sonoro para início da aplicação das provas objetivas, a porta do prédio será fechada, 

ocasião em que não será permitida a entrada de candidato. Caso o candidato já esteja no interior do prédio, 

será acompanhado por um fiscal da coordenação para ingresso em sala. 

7.3.15 Antes do início das provas, 02 (dois) candidatos certificarão a abertura dos lacres dos envelopes das 

provas, assinando a ata de abertura da sala. 

7.3.16 Após o início da prova, o candidato deverá permanecer na sala pelo período mínimo de 01 (uma) hora. 

7.3.17 Em caso de suspeita ou tentativa de fraude, de qualquer natureza, durante a realização da prova, o 

candidato será advertido. Se constatada a fraude, será sumariamente eliminado do processo seletivo público, 

sendo iniciados os trâmites legais cabíveis. 

7.3.18 O preenchimento da grade de respostas com eventuais rasuras, falhas de preenchimento ou 

amassados, que acarretem impossibilidade de leitura óptica, é de responsabilidade do candidato. 

7.3.19 A grade de resposta não será substituída, sob nenhuma hipótese, por erro, desatenção ou falhas de 

preenchimento das respostas pelo candidato. 

7.3.20 Uma vez que o candidato tenha ingressado no ambiente da prova, terá como condição obrigatória a 

devolução da grade de resposta, mesmo que não preenchida, aos fiscais de sala. Em caso de negativa, o 

fato será registrado em ata, sendo o candidato eliminado sumariamente do certame. 

7.3.21 O tempo máximo de permanência após o início da prova é de 03 (três) horas. 

7.3.22 Ao término do período destinado à prova, os 02 (dois) últimos candidatos ainda presentes em sala 
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deverão assinar, após a entrega das suas grades de respostas, o termo de encerramento da ata de sala. 

Caso o candidato negue-se a permanecer em sala, o termo de encerramento da ata de sala poderá ser 

assinado por fiscal de outra sala, como testemunha do fato. 

7.3.23 Não será admitido tempo extra de execução da prova e/ou de preenchimento da grade de respostas, 

sob nenhum pretexto, exceto nos casos previstos no item 6.8. 

7.3.24 É vedado o consumo de alimentos durante a execução das provas, salvo com atestado médico 

apresentado no momento da aplicação da prova, sendo o consumo realizado fora da sala de provas. 

7.3.25 Não será permitido o acesso ao local de prova portando arma de fogo e/ou arma branca, sendo de 

responsabilidade do candidato a sua guarda. O INQC não se responsabiliza pelo acondicionamento de tais 

objetos. 

7.3.26 O candidato só poderá levar o caderno de provas depois de transcorrida 1h do início do tempo total 

previsto de prova. Ele não será entregue ao candidato em nenhum outro momento. 

7.3.27 Ficarão disponíveis aos candidatos, durante o período de recursos das provas objetivas, as imagens 

dos cadernos de provas, no site https://www.inqc.org.br, e da grade de resposta, na área do candidato. 

7.3.28 Não será permitida a transcrição do gabarito de prova em qualquer outro local senão na grade de 

resposta pessoal do candidato. 

7.3.29 Toda e qualquer despesa financeira para participar do certame é de inteira e única responsabilidade 

do candidato. O INQC não se responsabiliza por quaisquer ressarcimentos provenientes de alteração deste 

edital. 

7.3.30 Não será permitida a permanência de acompanhantes do candidato ou de pessoas estranhas ao 

processo seletivo público nas dependências do local onde for aplicada a prova. 

7.3.31 Não será permitido, ao candidato, fumar na sala de provas e nos locais de circulação do(s) prédio(s) 

em que ocorrerá(ão) as provas. 

7.3.32 O candidato será eliminado do processo seletivo público se cometer uma das irregularidades previstas 

a seguir: 

a) Usar ou tentar usar meios fraudulentos e(ou) ilegais, para a sua realização e(ou) para obter 

vantagens para si e(ou) para terceiros; 

b) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, a partir de comportamento indevido, com 

qualquer um dos examinadores, seus auxiliares, instrutores, autoridades ou outros candidatos; 

c) Chegar em atraso ou não comparecer no devido local para a realização da prova, conforme 

previamente informado; 

d) Não permanecer o tempo mínimo de 01 (uma) hora em sala de prova; 

e) Ausentar-se do local da prova, em qualquer tempo, portando a grade de resposta ou o caderno de 

provas antes do horário permitido para que o candidato possa levá-lo; 

f) Recusar-se a entregar a grade de resposta da prova objetiva ao término do tempo regulamentar; 

g) Deixar de assinar a lista de presença e/ou a grade de respostas da prova; 

h) Recusar-se a ser submetido pelo detector de metal ou a qualquer procedimento padrão deste edital; 

i) For surpreendido, durante a aplicação das provas, portando ou manuseando celular, calculadoras, 

livros, equipamentos eletrônicos, impressos ou anotações, bem como em comunicação com outro 

candidato. 

 
7.4 Da Avaliação e Aprovação no Processo Seletivo Público 
 

7.4.1 Todas as provas objetivas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 

7.4.2 Cada questão de múltipla escolha tem 05 (cinco) alternativas de respostas (A, B, C, D, E), mas apenas 

uma resposta correta. 

7.4.3 Questão sem marcação de alternativa, com marcações múltiplas ou com marcação em desacordo às 

orientações para preenchimento, na grade de respostas customizada do candidato, será considerada 

resposta errada. 

7.4.4 As provas objetivas possuem caráter classificatório e eliminatório, para todas as profissões e 

programas, conforme descrito no quadro abaixo: 

 

 
Disciplinas 

 
Caráter 

Nº de 

questões 

Nº mínimo de 

acertos em 

cada disciplina 

Nº mínimo de 

acertos totais 

da prova 

Nº máximo 

de acertos 

totais da 

prova 
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Conhecimentos 
Gerais 

Eliminatório e 

Classificatório 
15 6 

 
 

20 

 

 

40 Conhecimentos 

Específicos 

Eliminatório e 

Classificatório 
25 10 

 

7.4.5 O candidato, para ser considerado aprovado, deverá obter o mínimo de acertos estabelecido no total da 

prova e o número mínimo de acertos em cada disciplina (Conhecimentos Gerais e Conhecimentos 

Específicos), conforme descrito no quadro do item 7.4.4 deste edital. 

7.4.6 O candidato que não obtiver o número mínimo de acertos em cada disciplina e no total da prova será 

considerado reprovado, sendo excluído do processo seletivo público. 

7.4.7 Serão considerados aprovados todos os candidatos que, porventura, encontrarem-se empatados na 

última classificação descrita por programa/profissão, considerando a aplicação dos critérios de desempate no 

resultado das provas objetivas. 

7.4.8 A bibliografia é parte integrante deste edital, conforme Anexo II. 
 

 8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

 
8.1 O prazo para interposição de recurso será de 2 (dias), contados a partir da data seguinte ao da 

publicação no site https://www.inqc.org.br de cada uma das etapas, conforme o cronograma. 

8.2 Será admitido recurso contra: 

a) Isenção da taxa de inscrição; 

b) Homologação das inscrições; 

c) Gabarito preliminar da prova objetiva; 

d) Resultado preliminar da prova objetiva. 

8.3 Será admitido um único recurso por candidato e de forma individualizada, ou seja, um recurso para cada 

evento que lhe deu origem. 

8.4 Não será analisado recurso intempestivo. 

8.5 Para interpor recurso, o candidato deverá acessar a área do candidato no site https://www.inqc.org.br, 

link minha conta e, em campo próprio, fundamentar as razões de seu recurso, baseado exclusivamente na 

bibliografia indicada no Anexo II deste Edital. 

8.6 Não será reconhecido o recurso que: 

a) Não atenda ao estipulado neste Edital. 

b) For interposto por outro meio não especificado neste Edital. 

8.7 O candidato que desejar apresentar recursos contra duas ou mais questões da prova objetiva deverá 

apresentar, separadamente, um recurso para cada questão. 

8.8 Não serão julgados recursos que abordarem duas ou mais questões da prova objetiva no mesmo 

formulário. 

8.9 Em nenhuma hipótese, serão aceitos pedidos de revisão de recursos respondidos, nem de publicações 

definitivas, exceto no caso de erros materiais. 

8.10 A banca examinadora é soberana no julgamento dos atos, portanto, não caberá recurso das suas 

decisões e respostas. 

8.11 A resposta do recurso estará disponível na área do candidato, na data estabelecida no cronograma, 

após a publicação definitiva de cada uma das etapas previstas. 

8.12 Após o período específico para cada etapa de recurso administrativo, os resultados serão ratificados e 
homologados, não cabendo mais interposição de recurso administrativo de modo atemporal.  
8.13 Constatada a procedência do recurso, a questão poderá ser anulada ou ter seu gabarito ou nota 
alterados, conforme a decisão da banca examinadora.  
8.14 Em caso de anulação de qualquer questão, esta será considerada como correta para todos os candidatos 
que realizaram a prova.  
8.15 Constatada a improcedência do recurso administrativo, este será arquivado.  
8.16 Recursos administrativos que apresentarem argumentações inconsistentes, de cunho administrativo, 

extemporâneas ou em desacordo às especificações deste edital serão desconsiderados para fins de 

resposta. 

8.17 Poderá haver alteração no gabarito preliminar, após análise dos recursos interpostos. 
 

 9. DA CLASSIFICAÇÃO  

http://www.inqc.org.br/
http://www.inqc.org.br/
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9.1 A classificação final será realizada em ordem decrescente do número de acertos obtidos neste processo 

seletivo público, que compreenderá a pontuação da prova objetiva, com o máximo de 40 (quarenta) acertos. 

9.2 O candidato obterá o status de aprovado caso atinja o grau mínimo de acertos em cada disciplina e total da 
prova, conforme subitem 7.4.5. 

9.3 O candidato que não obtiver tal desempenho, em termos de pontuação total exigida e mínimo de acertos 

em cada prova, terá o status de reprovado. 

9.4 Se houver empate na classificação por programa/profissão, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate: 

a) Tiver idade igual ou inferior a vinte e nove anos até o último dia de inscrição neste processo 

seletivo público, de acordo com a Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005; 

b) Em SEGUNDO lugar, maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 

c) Em TERCEIRO lugar, maior número de acertos na prova de Conhecimentos Gerais; 

d) Persistindo o empate, será realizado sorteio público. 

9.5 O sorteio de que trata o subitem 9.4 - “d”, acima, será realizado ordenando-se as inscrições dos 

candidatos empatados, de acordo ao seu número de inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme 

o resultado do primeiro prêmio da extração da Loteria Federal, do dia imediatamente anterior ao da aplicação 

da prova objetiva, conforme os seguintes critérios: 

a) Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a 

ordem será a crescente; 

b) Se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será decrescente. 
9.6 A divulgação dos resultados de cada etapa será realizada conforme cronograma deste edital, na página do 
INQC. 

 

10. DA MATRÍCULA  

 
10.1 A convocação dos candidatos ocorrerá por publicação de aviso, com a lista homologada de candidatos 

classificados aprovados por profissão/programa, conforme cronograma de execução deste edital. 

10.2 A matrícula será realizada totalmente de forma on-line e necessitará da realização anterior de cadastro 

no sistema Workflow, conforme o item 5 deste edital. 

10.3 Os candidatos classificados aprovados para as vagas da Residência Multiprofissional e em Área 

Profissional da Saúde do GHC receberão, através do e-mail informado, as orientações sobre a matrícula, que 

será realizada totalmente de forma on-line, através do sistema Workflow. A matrícula on-line deve ser feita 

pelo computador e nunca de um aparelho de celular. Para realização desta, os candidatos classificados 

deverão estar munidos da documentação necessária para efetuar a matrícula. 

10.4 O candidato que não realizar a matrícula conforme as orientações, no período previsto no cronograma, 

conforme divulgação da 1a chamada, será considerado desistente, habilitando a chamada de aprovados do 

respectivo programa/profissão, respeitando a ordem de classificação final homologada. 

10.5 O candidato que não apresentar qualquer um dos documentos solicitados não poderá efetuar sua 

matrícula, habilitando a chamada de aprovados do respectivo programa/profissão, respeitando a ordem de 

classificação final homologada. 

10.6 Os candidatos receberão, através de e-mail, informações a respeito da necessidade de realização de 

vacinas, sendo orientados a realizar aquelas indicadas aos trabalhadores da instituição, podendo ser 

realizadas em qualquer unidade de saúde do município. 

10.7 Na matrícula, os candidatos deverão anexar, no sistema Workflow, os seguintes documentos escaneados: 

a) Carteira de Identidade (com data de emissão de até 10 anos) ou protocolo de encaminhamento da 

Carteira de Identidade (não será aceita a Carteira Nacional de Habilitação); 

b) CPF ou protocolo de encaminhamento deste; 

c) Carteira de vacinação atualizada; 

d) Uma foto 3 X 4 atual (em formato JPG, BMP ou PNG); 

e) Registro do PIS, NIT ou PASEP; 

f) Diploma de Graduação: 

 - Nos casos de candidatos recém-formados, será aceito Atestado de Conclusão de Curso fornecido 

pela instituição de ensino, frente e verso (se houver); 

 - Nos casos de formados no exterior, deverá ser anexado diploma devidamente revalidado por 

instituição competente até a data da matrícula. O candidato formado no exterior, mesmo brasileiro, não 
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pode ingressar de imediato na residência, havendo necessidade, primeiramente, de revalidar o diploma 

em universidade brasileira. Para os não brasileiros, há necessidade de visto permanente de residência 

no Brasil e certificado de proficiência em língua portuguesa; 

g) Carteira profissional comprovando inscrição no Conselho Regional de Classe (no Rio Grande do 

Sul); OU Certidão de Regularidade emitida pelo conselho. 

h) Certidão de quitação eleitoral, obtida através do site www.tre-rs.jus.br; 

i) Se o candidato for do sexo masculino, anexar comprovante de estar em dia com as obrigações 

militares; 

j) Comprovante de endereço residencial atualizado; 

 - Nos casos em que o candidato não o tenha em seu nome, será aceita uma declaração simples do 

titular do comprovante de que o candidato reside naquele endereço, além do próprio comprovante; 

k) Formulário do e-Social (Anexo III) devidamente preenchido. É de inteira responsabilidade do 

candidato fornecer as informações atualizadas junto ao INSS. A divergência de informações cadastrais 

impossibilitará a matrícula do candidato. Assim, o candidato deverá consultar o site do INSS para 

verificar se existe alguma divergência de informações (anteriormente à data da matrícula), entrando em 

contato com o órgão competente para efetuar a correção. Segue o caminho: 

http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml;jsessionid=j01jbRCR33zvg3tvdqdWnGyGv

L 2hLLvD8RfXKkMZQ9Fmmy4PQq4m!29090472; 

l) Declaração de realização de residências anteriores (Anexo IV), para todos os candidatos, incluindo 
aqueles que não possuem residências concluídas anteriormente. 

10.8 O candidato, com o ato da matrícula, assume o compromisso de respeitar a legislação vigente e o 

regimento interno da Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde do GHC, cumprindo os 

requisitos e os prazos estipulados no programa, sabendo que o não cumprimento poderá acarretar seu 

desligamento. 

 

 11 . DEMAIS CHAMADAS PARA MATRÍCULA  

 
11.1 A matrícula dos candidatos será feita de acordo com a ordem de classificação dos candidatos na 

seleção, por programa/profissão, até o número de vagas de cada turma. 

11.2 Quando um ou mais candidatos classificados para as vagas deixarem de realizar a matrícula na primeira 

chamada ou nas chamadas subsequentes, por desistência ou documentação incompleta ou incorreta, dentro 

do prazo estipulado no cronograma deste edital, conforme item 5, serão chamados os candidatos aprovados 

pela ordem de sua classificação, mediante publicação de nova convocação no edital, que deverá ser 

consultada pelo candidato no site https://www.inqc.org.br. 

11.3 A partir da segunda chamada para matrícula, em caso de desistências, as vagas remanescentes 

poderão ser ocupadas pelos candidatos constantes na listagem de aprovados, obedecendo à ordem de 

classificação. A ocupação de vagas poderá ocorrer até dia 30/03/2023, sendo realizadas quantas chamadas 

forem necessárias (conforme Resolução CNRMS N°3, de 16/04/2012), para assinatura do Termo de Outorga 

de Bolsa, de acordo aos critérios institucionais e ao prazo de data máxima estipulada pelo Ministério da 

Educação. 

11.4 A não realização da matrícula no Sistema Workflow caracterizará a desistência do candidato. 

11.5 É de responsabilidade do candidato o acompanhamento das atualizações e convocações acerca 

de novos chamamentos através do site do INQC.  
 

12.  DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
12.1 Do Período de Realização da Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde 
 

A duração prevista para a realização do programa de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da 

Saúde do GHC é de 24 meses, sendo o início desta turma previsto para o dia 01 de março de 2023 e o 

término em 28 de fevereiro de 2025. A exceção é o programa em Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial, 

em que a duração prevista para a realização do programa é de 36 meses, com término em 28 de fevereiro de 

2026. 

 
12.2 Da Bolsa de Educação da Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde 

 

http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml%3Bjsessionid%3Dj01jbRCR33zvg3tvdqdWnGyGvL2hLLvD8RfXKkMZQ9Fmmy4PQq4m!29090472
http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml%3Bjsessionid%3Dj01jbRCR33zvg3tvdqdWnGyGvL2hLLvD8RfXKkMZQ9Fmmy4PQq4m!29090472
http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml%3Bjsessionid%3Dj01jbRCR33zvg3tvdqdWnGyGvL2hLLvD8RfXKkMZQ9Fmmy4PQq4m!29090472
http://www.inqc.org.br/
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Os residentes receberão, mensalmente, enquanto permanecerem cursando o programa, a bolsa de 

educação pelo trabalho estipulada pelo Ministério da Educação, atualmente, no valor bruto de R$4.106,09 

(quatro mil cento e seis reais e nove centavos). O GHC realiza mensalmente o recolhimento da alíquota de 

20% do valor da bolsa ao INSS (contribuintes individuais). 

 

12.3 Das Regulamentações Básicas da Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde 

 

12.3.1 Os residentes (R1, R2 e R3) deverão cumprir o programa de Residência Multiprofissional e em Área 

Profissional da Saúde em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, com carga horária de 60 

(sessenta) horas semanais. O não cumprimento da dedicação exclusiva acarretará o desligamento definitivo 

do residente do programa, bem como o ressarcimento ao erário público. 

12.3.2 A carga horária semanal dos programas contempla plantões e atividades aos sábados e/ou domingos, 

respeitando uma folga semanal (conforme o projeto pedagógico de cada programa). 

12.3.3 Os residentes devem seguir as demais determinações da Comissão Nacional de Residência 

Multiprofissional em Saúde, do Ministério da Educação, bem como o regimento interno da RMS/GHC, já 

aprovados ou que venham a ser aprovados durante a vigência do programa, bem como o Código de Ética e 

Conduta do GHC. O não cumprimento dessas regulamentações acarretará o desligamento do residente do 

programa. 

12.3.4 Os candidatos matriculados que não comparecem no dia e horário divulgados para o início das 
atividades, conforme o item 5 deste edital, automaticamente, perderão a vaga e o direito a cursar o 
programa. 
 

12.4 Da Divulgação 

 

12.4.1 A divulgação oficial das informações referentes a este processo seletivo público, até a homologação 

de seu resultado final, acontecerá por meio de publicações, editais, listagens ou avisos. Os editais (na 

íntegra), os avisos e as listagens de resultados estarão à disposição dos candidatos no Instituto Nacional de 

Qualificação e Capacitação- INQC, na Rua Padre Chagas nº 79/conj. 402, bairro Moinhos de Vento, em 

Porto Alegre – RS; e na Internet, no endereço: https://www.inqc.org.br. 

12.5 Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação da Residência Multiprofissional e em Área 

Profissional da Saúde e pela Gerência de Ensino e Pesquisa do GHC. 

12.6 Todas as despesas referentes aos deslocamentos, à hospedagem e à alimentação dos candidatos 

ocorrerão por conta do próprio candidato, eximindo-se o INQC e o GHC da responsabilidade por essas 

despesas e outras decorrentes, inclusive, no caso de eventual reaplicação de uma etapa de prova seletiva 

deste processo seletivo público. 

 
São partes integrantes deste Edital: 
 

a) ANEXO I – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS; 

b) ANEXO II – BIBLIOGRAFIA POR PROGRAMAS E PROFISSÕES; 

c) ANEXO III – FORMULÁRIO E-SOCIAL HNSC; 

d) ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIAS ANTERIORES. 

 
Porto Alegre/RS, 10 de outubro de 2022. 

 
 
 
 

 
Bruna Donida 

                              Gerente de Ensino e Pesquisa do Grupo Hospitalar Conceição 

http://www.inqc.org.br/
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(Campo exclusivo para candidato com deficiência). 

Nessa ocasião, o(a) referido candidato(a) enviou o LAUDO MÉDICO com a respectiva Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os 

seguintes dados: 

Tipo de deficiência que é portador: _________________    

 _________________________________________________________________. 

Código correspondente da (CID): ___________________  _. 

 

Nome e CRM do médico responsável pelo laudo:  . 

 

O (a) candidato (a) declara sua expressa concordância em relação ao enquadramento de sua situação, nos 

termos do Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União, de 03 de 

dezembro de 2004, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não homologação de sua 

situação por ocasião da realização da perícia médica. 

  ANEXO I – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS  

 
ATENÇÃO: ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER DEVIDAMENTE PREENCHIDO, ASSINADO E ENVIADO 

JUNTO COM O LAUDO MÉDICO, CONFORME PREVISTO NO ITEM 6.8, DESTE EDITAL. 

 
O(A) candidato(a)  , portador do n.º CPF 

   , que concorre ao Edital nº 12/2022, do processo seletivo público, vem 

requerer: ( ) solicitação de atendimento especial no dia de aplicação de provas. 

Nº da inscrição:  , programa/profissão:  . 

 

 

REQUERIMENTO DE PROVA E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL (Candidato com deficiência ou não). 

 
Será necessário prova especial e/ou tratamento especial? Não         Sim (marque o tipo de tratamento 

especial). 

 
1. Necessidades físicas e gerais: 

(   ) Necessidade de amamentação (candidata que tiver necessidade de amamentar seu 

bebê).  

(   ) Sala térrea ou com acesso facilitado para cadeirante (elevador). 

(   ) Sala individual (candidato com doença contagiosa/outras), especificar:  . 

(   ) Mesa para cadeira de rodas. 

(   ) Mesa para canhoto. 

(   ) Outros, especificar:_  . 

 
2. Auxílio para preenchimento (dificuldade/impossibilidade de escrever): 

(   ) Da grade de respostas da prova objetiva. 

 
3. Necessidades visuais (deficiente visual ou pessoa de baixa visão): 

(   ) Auxílio na leitura da prova (ledor). 

(   ) Prova ampliada, FONTE – informar tamanho da fonte:  .  

 
4. Necessidade auditiva (perda total ou parcial da audição): 

(   ) Intérprete de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais). 
 

  ,  de  de  . 
 
 

Assinatura do candidato (a) 
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  ANEXO II – BIBLIOGRAFIAS POR PROGRAMA E PROFISSÕES  
 

Observação: Será considerada a legislação vigente, incluindo alterações, legislações complementares, súmulas, 
jurisprudência e/ou orientações jurisprudenciais até a data da publicação deste edital. 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

(Referências para todas as profissões, de todos os programas) 
 

BIBLIOGRAFIA:  
1.  AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. Resolução - RDC no 36 de 25 de julho de 2013. Institui 
ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e dá outras providências. Brasília, DF, [ANVISA], 2013.  

2.  BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF, 1988. Artigos 196 a 200.  

3.  BRASIL. Decreto Nº 7.508, de 28 De Junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à 
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 2011.  

4. BRASIL. Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. Dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências. Lei Orgânica da Saúde. Brasília, DF: Presidência da República. 1990.  

5.  BRASIL. Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República. 1990.  

6.  BRASIL. Ministério da Saúde. A Experiência da diretriz de ambiência na Política Nacional de Humanização 
– PNH. Brasília, DF, 2017.  

7. BUSS, Paulo Marchiori; PELLEGRINI FILHO, Alberto. A saúde e seus determinantes sociais. Physis, Rio de 
Janeiro. v. 17, n. 1, p. 77-93, 2007.  

8.  CAMPOS, Gastão Wagner de Souza. Saúde pública e saúde coletiva: campo e núcleo de saberes e práticas. 
Ciência e saúde coletiva, Rio de Janeiro. v. 5, n. 2, p. 219-230, Jul., 2000.  

9.  CASTRO, Marcia C.; MASSUDA, Adriano; ALMEIDA, Gisele; MENEZES-FILHO, Naercio Aquino; ANDRADE, 
Monica Viegas; NORONHA, Kenya Valeria Micaela de Souza et al. Brazil´s unified health system: the first 30 years 
and prospects for the future. The Lancet. v. 394, p. 345-356, Jul., 2019.  

10.  LUZ, Madel T. Complexidade do Campo da Saúde Coletiva: multidisciplinaridade, interdisciplinaridade, e 
transdisciplinaridade de saberes e práticas – análise sócio-histórica de uma trajetória paradigmática. Saúde Soc., 
São Paulo. v. 18, n. 2, p. 304-311, Jun, 2009.  

11.  FLEURY, Sonia; OUVERNEY, Assis. O sistema único de saúde brasileiro: desafios da gestão em rede. 
Revista Portuguesa e Brasileira de Gestão. Lisboa, v. 11, n. 2-3, p. 74-83, 2012.  

12.  PAIM, Jairnilson. Planejamento em saúde para não especialistas. In: CAMPOS, Gastão W.S; BONFIM, J.S.A; 
MINAYO, M.C.S; AKERMAN, M; DRUMOND Jr. M; CARVALHO, Y. M. (orgs.). Tratado de Saúde Coletiva. 2. ed. 
rev. amp. São Paulo: Hucitec, 2016. p. 767-782.  

13.  ROUQUAYROL, Maria Zélia. Contribuição da Epidemiologia. In: CAMPOS, Gastão W.S; BONFIM, J.S.A; 
MINAYO, M.C.S; AKERMAN, M; DRUMOND Jr. M; CARVALHO, Y. M. (orgs.) Tratado de Saúde Coletiva. 2ed. 
rev. amp. São Paulo: Hucitec, 2016, p. 319-373.  

14.  SETA, Marismary Horsth de; OLIVEIRA, Catia Veronica dos Santos; PEPE, Vera Lúcia Edais. Proteção à 
saúde no Brasil: o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. Ciência & Saúde Coletiva, Rio de Janeiro. v. 22, n. 10, 
p. 3225-3234, Out., 2017.  

15.  VIACAVA, Francisco et al. SUS: oferta, acesso e utilização de serviços de saúde nos últimos 30 anos. Ciência 
& saúde coletiva. v. 23, p. 1751-1762, 2018.  
_____________________________________________________________________________________________ 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS POR PROFISSÃO: ENFERMAGEM 
(Referências para o programa: Atenção ao Paciente Crítico) 

 
BIBLIOGRAFIA: 
1.  AEHLERT, Barbara. ACLS: Suporte Avançado de Vida em Cardiologia. 5. ed. São Paulo: Elsevier, 2020. 
2.  AMERICAN HEART ASSOCIATION. Destaques das diretrizes da American Heart Association 2020 para 
RCP e ACE 2020. [Internet]. Acesso em 23 de julho de 2021. 
3.  BRASIL. AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. Prevenção de infecções por microrganismos 
multirresistentes em serviços de saúde: Série Segurança do Paciente e Qualidade em Serviços de Saúde. 
Brasília, DF: ANVISA, 2021.[Internet]. Acesso em 23 de julho de 2021. 
4.  BRASIL. Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986. Dispõe sobre a regulamentação do exercício da Enfermagem e 
dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1986. 
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5.  BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de rotinas para prevenção de AVC. Brasil. Ministério da Saúde. 
Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Especializada.  Manual de rotinas para atenção ao 
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da Saúde, 2013.   
8. CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL (CFESS). Parâmetros para atuação de assistentes sociais na 
política de saúde. Brasília, DF, 2010. (Série Trabalho e Projeto Profissional nas Políticas Sociais). 
9. DAVIS, Mike et al. Coronavírus e a luta de classes. Terra sem Amos: Brasil, 2020. 
10. KOGA, Dirce. Aproximações sobre o conceito de território e sua relação com a universalidade das políticas 
sociais. Serv. Soc. Rev. Londrina, v. 16, n. 1, p. 30-42, jul./dez. 2013. 
11. MOTA, Mirella de Lucena; RODRIGUES, Cleide Maria Batista. Serviço social e saúde mental: um estudo sobre a 
prática profissional. SER Social, Brasília, DF, v. 18, n. 39, p. 652-671, jul./dez. 2016. 
12. NUNES, Carina Ronise Martins; MACHADO, Graziela Scheffer; BELLINI, Maria Isabel Barros. A qualificação e a 
contribuição do processo de trabalho dos assistentes sociais no campo da saúde mental. Revista Virtual Textos & 
Contextos, ano 2, n. 2, p. 1-10, dez. 2003. 
13. PEREIRA, Alexandre de Araújo et al. Rede de Atenção: Saúde Mental. Belo Horizonte: NESCON/UFMG, 2020. 
14. ROBAINA, Conceição Maria Vaz. O trabalho do serviço social nos serviços substitutivos de saúde mental. Serv. 
Soc. Soc. São Paulo, n. 102, p. 339-351, abr./jun. 2010. 
15. ROSA, Lucia Cristina dos Santos; MELO, Tânia Maria Ferreira Silva. Inserções do assistente social em saúde 
mental: em foco o trabalho com as famílias. Revista Serviço Social & Saúde, Campinas, v. VII-VIII, n. 7-8, p. 75-
106, dez. 2009. 
_____________________________________________________________________________________________ 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS POR PROFISSÃO: TERAPIA OCUPACIONAL 
(Referências para o programa: Saúde da Família) 

 
BIBLIOGRAFIA: 
1. ALBUQUERQUE, G. M. P.; CARDINALLI, I.; BIANCHI, P. C. Terapia ocupacional e a expressão “produção de 
vida”: o que dizem as produções brasileiras? Cadernos Brasileiros de Terapia Ocupacional. São Carlos, v. 29, e 
2133, p. 1-19, 2021. 
2. ALGADO, S. S. Terapia Ocupacional eco-social: hacia una ecología ocupacional. Cadernos Brasileiros de 
Terapia Ocupacional. São Carlos, v. 20, n.1, p. 7-16, 2012. 
3. CORREIA, R. L. Envolvimento ocupacional, analfabetismo urbanístico e interdisciplinaridade. A terapia 
ocupacional para as cidades pelas ideias da Erminia Maricato. Revista Políticas Públicas & Cidades, v.10, n. 1, p. 
57-83, 2021. 
4. FALCÃO, I.V.; JUCÁ, A.L.; VIEIRA, S. G.; ALVES, C.K.A. A terapia ocupacional na atenção primária à saúde 
reinventando ações no cotidiano frente às alterações provocadas pelo COVID-19. Revista Interinstitucional 
Brasileira de Terapia Ocupacional. Rio de Janeiro, v. 4, n. 3, p. 333-350, 2020. 
5. HAMMELL, K. W. Ações nos determinantes sociais de saúde: avançando na equidade ocupacional e nos direitos 
ocupacionais. Cadernos Brasileiros de Terapia Ocupacional. São Carlos, v. 28, n. 1, p. 378-400, 2020. 
6. LUSSI, I. A. O. Emancipação social e terapia ocupacional: aproximações a partir das Epistemologias do Sul e da 
Ecologia de Saberes. Cadernos Brasileiros de Terapia Ocupacional, v 28, n. 4, p. 1335-1345, 2020. 
7. MALFITANO, A. P. S.; CRUZ, D. M. C.; LOPES, R. E. Terapia ocupacional em tempos de pandemia: seguridade 
social e garantias de um cotidiano possível para todos. Cadernos Brasileiros de Terapia Ocupacional. São 
Carlos, v. 28, n. 2, p. 401-404, 2020. 
8. PONTES, T., B.; POLATAJKO, H. Habilitando ocupações: prática baseada na ocupação e centrada no cliente na 
Terapia Ocupacional. Caderno de Terapia Ocupacional. São Carlos, v. 24, n. 2, p. 403-412, 2016. 
9. SILVA, B.E.M., MATOS,C.G., ALCÂNTARA, N.K.S., & Sampaio, E.C. Terapia Ocupacional e saúde do idoso na 
atenção primária à saúde: uma revisão integrativa da literatura. Revista Interinstitucional Brasileira de Terapia 
Ocupacional. Rio de Janeiro, v. 6, n. 2, p. 993-1007, 2022. 



Realização: INQC. 

GRUPO HOSPITALAR CONCEIÇÃO 

GERÊNCIA DE ENSINO E PESQUISA  

RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL E EM ÁREA PROFISSIONAL DA SAÚDE  

EDITAL DE ABERTURA Nº 12/2022 

31 

 

 

10. SILVA, G. S. da; BUFFONE, F. R. R. C. O brincar para a criança com Transtorno do Espectro Autista (TEA): 
possibilidade de intervenção da Terapia Ocupacional. Revista Interinstitucional Brasileira de Terapia 
Ocupacional. Rio de Janeiro, v. 2, n. 5, p.188-203, 2021. 
11. SILVA, J. A.; CASTRO, E.D. Infâncias, arte, cultura e as práticas de terapia ocupacional: partes de uma busca. 
Revista Interinstitucional Brasileira de Terapia Ocupacional. Rio de Janeiro, v. 6, n.1, p. 856-866, 2022. 
12. SILVA, R. A. S.; OLIVER, F. C. A interface das práticas de terapeutas ocupacionais com os atributos da 
atenção primária à saúde. Cadernos Brasileiros de Terapia Ocupacional. São Carlos, v. 28, n.3, p.784- 808, 
2020. 
13. SOUZA, A. M. M.; GUIMARÃES, A. L. A.; ANDRADE, L. M.; ANDRADE, J. A.; CRUZ, T. F.; CARVALHO, J. F. 
J. S.; SANTOS, J. R.; HERNANDES, R. S. Terapia ocupacional e práticas na Atenção Primária em Saúde: Revisão 
integrativa da literatura. Brazilian Journal of Health Review. Curitiba, v. 4, n. 2, p. 8577-8598 2021. 
14. VALA, J. G. P. et al. Envelhecer em casa: contributos da Terapia Ocupacional. Revista Interinstitucional 
Brasileira de Terapia Ocupacional. Rio de Janeiro, v. 5, n. 3, p. 403-422, 2021. 
15. VINZÓN, V.; ALLEGRETTI, M.; MAGALHÃES, L. Um panorama das práticas comunitárias da terapia 
ocupacional na América Latina. Cadernos Brasileiros de Terapia Ocupacional. São Carlos, v. 28, n. 2, p. 600- 
620, 2020. 
_____________________________________________________________________________________________ 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DAS PROFISSÕES DO PROGRAMA DE GESTÃO EM SAÚDE 
 
BIBLIOGRAFIA: 
1. BARATA, R.B. Como e por que as desigualdades sociais fazem mal à saúde. 2 ª reimp. Rio de Janeiro: 
FIOCRUZ, 2016. 
2. BERNARDO, T.R., PINZEGHER I.P. & Schuelter, Patrícia Ilha. Lei de proteção geral de dados em saúde: 
protegendo a saúde, o usuário e o profissional. In: Desenvolvimento de tecnologias em pesquisa e saúde: da 
teoria à prática / Francis Solange Vieira Tourinho (Organizadora), Patrícia Ilha Schuelter (Organizadora), Vivian 
Costa Fermo (Organizadora), et al. Guarujá-SP: Científica Digital, 2022. 
3. BRASIL. Diretriz Metodológica: estudos de microcusteio aplicados a avaliações econômicas em saúde 
[recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em 
Saúde, Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias e Inovação em Saúde. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2021. 
4. BRASIL. Lei complementar 141 de 13 de janeiro de 2012. Regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição 
Federal. 
5. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde. 
Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias e Inovação em Saúde. Diretrizes metodológicas: 
elaboração de pareceres técnico-científicos [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde, Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias e 
Inovação em Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2021. 122 p.  il 
6. BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Portaria n 3.390 de 30 de dezembro de 2013. Institui a Política Nacional de 
Atenção Hospitalar (PNHOSP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecendo-se as diretrizes para a 
organização do componente hospitalar da Rede de Atenção à Saúde (RAS). 
7. BRASIL. Monitoramento do Horizonte Tecnológico no Brasil: Avanços e Desafios. Ministério da Saúde. 
Hospital Alemão Oswaldo Cruz, 2017. 
8. CONIL, Eleonor Minho. Sistemas Comparados de Saúde. In: Tratado de Saúde Coletiva/Gastão Wagner de 
Souza Campos [et. al]. São Paulo: Hucitec, Rio de Janeiro: Fiocruz, 2009, p.563-613. 
9. MENDES, Eugênio Vilaça. Capítulo 2: As redes de atenção à saúde: revisão bibliográfica, fundamentos, 
conceitos e elementos constitutivos. In: As redes de atenção à saúde. Brasília: Organização Pan-Americana da 
Saúde, 2011. 
10.  MOYSES, N. M. N.; MACHADO, Maria Helena. Políticas de Gestão do Trabalho no SUS: o desafio sempre 
presente. Saúde para Debate. v. 01, p. 33-41, 2010. 
11.  SANTOS, A. O.; LOPES, L. T. Planejamento e gestão. Brasília, DF: Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde, 2021. p. 40-51; 66-77; 174-215; 296-313. 
12.  Plano Nacional de Saúde 2020-2023.  
<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_nacional_saude_2020_2023.pdf> 
13. Plano Estadual de Saúde 2020-2023 <https://saude.rs.gov.br/upload/arquivos/202106/01164321-ma-0001-20-
plano-estadual-de-saude-28-05-interativo-b.pdf>. 
 
 
 
 
 
 



Realização: INQC. 

GRUPO HOSPITALAR CONCEIÇÃO 

GERÊNCIA DE ENSINO E PESQUISA  

RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL E EM ÁREA PROFISSIONAL DA SAÚDE  

EDITAL DE ABERTURA Nº 12/2022 

32 

 

 

 
 

 ANEXO III – FORMULÁRIO E-SOCIAL HNSC  
 

HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S A

eSocial - Ficha de Cadastro para Residentes

Nome: _______________________________________________________   CPF: ______________________________

Nome Mãe: _________________________________________________   

Nome Pai: __________________________________________________   Insc. INSS/PIS: _______________________

Sexo: (   ) Masc.  (   ) Fem.                           Raça/cor: (   ) Branca   (   ) Preta    (   ) Parda    (   ) Amarela    (   ) Indígena

Estado civil:   (   ) Solteiro   (   ) Casado      (   ) Divorciado      (   ) Separado      (   ) Viúvo       

RG  nº.: ___________________    UF: _________   Orgão emissor: ______________ Data Exp.:_____/______/______

Data Nascim.: _____/_____/________           Nacionalidade.: ______________________________________________

Município Nascim.: __________________________________  UF: ________ País de Nasc.: ____________________

Endereço: ___________________________________________________ Nº : ________ Complem.: ______________

Bairro: ____________________________________  Município: ___________________________________________

CEP: _______________  UF: _____  Título eleitoral: _____________________ Zona: ______   Seção:_____________

Grau Instrução: (   ) 1.Ensino Médio     (   ) 2.Graduação     (   ) 3.Especialização      (   ) 4.Mestrado      (   ) 5.Doutorado 

Marque abaixo o grau (de 2 a 5 conforme acima), o nome do curso e a data de conclusão deste:

(    ) Curso: ___________________________________________________________ Conclusão: ____/____/_______

(    ) Curso: ___________________________________________________________ Conclusão: ____/____/_______

(    ) Curso: ___________________________________________________________ Conclusão: ____/____/_______

(    ) Curso: ___________________________________________________________ Conclusão: ____/____/_______

(    ) Curso: ___________________________________________________________ Conclusão: ____/____/_______

Fone principal:  (     ) ________________________   Fone Alternativo:  (    )_________________________

E-mail princial:  (     ) ___________________________   E-mail alternativo: _________________________________
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  ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIAS ANTERIORES  
 

* ATENÇÃO: Esta declaração deve ser preenchida por TODOS os candidatos aprovados, inclusive 
aqueles que NÃO realizaram nenhuma residência anteriormente. 
 
 

 
Eu,   , portador de CPF número 

   , candidato aprovado no Edital nº 12/2022, do Processo Seletivo Público da 

Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde do Grupo Hospitalar Conceição, declaro que: 

 

(     ) não concluí nenhuma formação em programa de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da 

Saúde anteriormente; 

(     ) que possuo, no máximo, 1 (uma) especialização concluída em programa de Residência Multiprofissional e 

em Área Profissional da Saúde e que esta não é na mesma especialidade/ênfase/área de concentração na qual 

realizo minha matrícula neste momento. Descrição do nome completo do programa de residência realizado: 

_______________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________ 

 

Tenho ciência de que a falta de veracidade dessas informações acarretará o cancelamento de minha matrícula. 

 
 

 
Porto Alegre,  de  de 20_____. 

 
 
 
 
 

 
Assinatura 


